

1. APRESENTAÇÃO


Este livro apresenta o agronegócio do caju e sua dinâmica na fruticultura, no Brasil e no mundo. A cultura do cajueiro mostra-se como uma cultura que gera renda e emprego, tanto no meio rural como nas áreas urbanas na confecção de sucos, polpas, doces, geleias, compotas entre outras.


O cajueiro era cultivado em áreas dependentes de chuva, com genótipos desconhecidos que nem sempre produziam frutos com as características desejadas pelo mercado consumidor, fosse ele beneficiado ou para mercado de frutas frescas. Nessas áreas, a tecnologia adotada era rudimentar. Além disso, o ciclo de produção limitava-se a três ou quatro meses no ano, dependendo do período chuvoso.


A produção por área era baixa e variável e, dificilmente ultrapassava as 400 kg/ha/ano. No entanto, o cajueiro sempre foi um dos sustentáculos da indústria de beneficiamento de castanhas no Nordeste brasileiro, chegando a fornecer cerca de 90% da produção de castanha no Brasil.


Considerada uma das frutas mais preferidas e consumidas pelos apreciadores, seja na forma da industrialização, como ao natural.












 1. IMPORTANCI ECONÔMICA – 


Situação no Brasil.


O Nordeste é a principal região produtora de castanha de caju, com uma área de 584.866 hectares e uma produção de 213 mil toneladas. A área de produção do Nordeste é centrada na Chapada do Apodi e (RN) e Ceara, é responsável por mais de 90% da produção nacional (Agrianual, 2017).


A castanha de caju é o segundo produto agrícola mais importante, em valor, da pauta de exportações do Rio Grande do Norte, sendo ultrapassado pelo petróleo, pelo melão e pelo camarão. O Brasil exportou cerca de 1.515 toneladas de Castanha de Caju, em 2016.


Na castanha, aproveita-se a casca, a película e a amêndoa (o produto mais nobre). A casca é o pericarpo, onde se encontra o Líquido da Casca da Castanha (LCC), usado na fabricação de tintas, vernizes e esmaltes. Esse produto é usado em mais de duzentas aplicações industriais referidas na literatura. Depois de extraído o LCC, a torta é utilizada como combustível. A película serve tanto como componente de rações animais como fonte de tanino para curtumes (Lopes Neto, 1997).


O cajueiro, pela sua importância cultural e econômica, tem merecido inúmeros estudos. O pedúnculo é muito aproveitado, em polpas, sorvetes, doces etc. A medicina caseira também está sendo esquecida antes que os cientistas dela se apropriem, testando e aprimorando os conhecimentos de nossos ancestrais.


O Brasil é o maior produtor mundial de castanha de caju, como apresentado na Tabela 1 (Agrianual, 2017), tendo produzido, em 2016, 55.950 mil sacas. Vietnã e Colômbia vêm em seguida, ressalta a importância da exportação desses dois países, enquanto o Brasil exporta 62,96%, o Vietnã e Colômbia exportam, 99,7% e 93,2%, respectivamente (Tabela 1). Este comportamento pode ser atribuído ao tipo de mercado nesses países, pois muitos se beneficiam do Fair Trade ou mercado justo.


Observando os dados da Tabela 2, verifica-se que a exportação brasileira, apesar de ser a mais alta, necessita elevar em termos percentuais, isso faz com que o país tenha produção superior ao Vietnã e um percentual de exportação bem menor, enquanto o Vietnã apresenta uma exportação quase duas vezes superior à obtida no Brasil.


A participação brasileira é significativa nesse comércio e representa cerca 62,96% no comércio de exportação. Atualmente, a valorização do dólar está influenciando a elevação no valor exportado e contribuindo para o interesse dos processadores no ramo. A quantidade exportada pelo Brasil foi de 35.230 mil sacas de 60 kg (Tabela 1).


Entre os países importadores destaca-se a União Europeia e Estados Unidos, com mais da metade das importações de castanha de caju, com 34,48% e 19,37%, respectivamente e Japão que representou apenas 6,45% do mercado importador (Tabela 2).


Observando a Tabela 3, verifica-se que a produção de castanha de caju do Brasil está concentrada na região Nordeste e representa quase a totalidade da produção do país. Vale salientar que, em 2016, existem outros estados que também produzem, caso do Pará, que a partir de 2014 começou a fazer parte da lista de produtores novamente (Agrianual, 2017).



Na referida tabela, verifica-se que o principal produtor de castanha de caju é o Ceará, com aproximadamente 69,16% da produção nacional e com 65,94% da área. O Piauí vem em seguida e o Rio Grande do Norte em terceiro.



Vale ressaltar, nesse contexto, que, apesar do Piauí incentivar o incremento na cultura, em 2006, com agregação de tecnologias no sistema produtivo, por isso, o salto de área de 142 mil ha, em 1999 para 167 mil ha, em 2006. Por outro lado, a seca de cinco anos de 2010 a 2016, houve um decréscimo de 47,58, na área no Piauí e um decréscimo de 66,05% no Rio Grande do Norte.


2.1. Situação no Nordeste



A região Nordeste centraliza quase toda a produção brasileira de castanha de caju (99,50%), destacando-se os estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte, como os principais produtores. A castanha de caju apresentou grande expansão a partir da década de 70, coincidindo com a queda de produção ocorrida em países africanos, como Moçambique e Tanzânia.


Em consequência da expansão, foram instaladas grandes indústrias de beneficiamento. Em 1991, o Brasil chegou a ser o maior produtor mundial, passando em 2001 para segundo maior produtor, atrás da Índia, chegando, em 2004, a quarto lugar. Por outro lado, em 2016 o Brasil voltou a ocupar a primeira posição no mundo.


Em relação a exportação, em 2001, era o segundo maior exportador de amêndoa, atrás apenas da Índia, passando, dois anos depois, para terceiro, bem atrás da Índia e do Vietnã. Em 1991, era também o primeiro exportador de Líquido da Casca da Castanha (LCC), ocupando 81% do mercado. Essa queda de participação reflete a queda de competitividade a nível internacional. A Índia, por exemplo, vem conseguindo preço 20% superior, devido tanto à qualidade do produto como à melhor estrutura de comercialização. Somados o declínio de preços e a melhor qualidade do produto indiano, fica clara a perda de competitividade, já refletida na perda de posição para a Índia e para o Vietnã. Adicionalmente, a produtividade agrícola apresenta tendência de queda desde 1977-78, correspondendo, atualmente, à cerca de 50% do que foi. Esse é o cenário mais amplo da análise do desempenho desse agronegócio nos últimos 30 anos.


A importância do cajueiro como atividade econômica para o Rio Grande do Norte remonta ao final dos anos 1960 e início da década de 1970, quando a MAISA – Mossoró Agroindustrial S/A – implantou uma área de 12.000 hectares, destinada a produzir matéria-prima para a indústria (castanha e suco). Posteriormente, o Governo do Estado criou um grande projeto de colonização na Serra do Mel, visando à instalação de vilas rurais e o desenvolvimento da cultura do cajueiro, em


18.000 hectares como base de sustentação econômico-financeira do empreendimento.


No Rio Grande do Norte, a produção de castanha de caju é bastante dispersa. A área onde se encontra a maior concentração é nos municípios de Serra do Mel (maio município produtor), Mossoró e Macaíba. Mesmo assim, esses três municípios juntos totalizam produção de pouco mais que sete mil e trezentas toneladas. Na mesma região homogênea, os municípios de Apodi, Caraúbas e Severino Melo somam mais quase três mil e duzentas toneladas. Assim, a Zona Homogênea Mossoroense responde por cerca de 10 mil e 500 toneladas da produção estadual de castanha de caju, ou cerca de 35%.


3.	Metodologia da cadeia produtiva


3.1.	Enfoque Sistêmico da Cadeia Produtiva


A análise do setor agrícola como parte de um complexo agroindustrial foi primeira proposta por John Davis e Ray Goldberg, da Universidade de Harvard (Davis e Goldberg, 1957). Davis e Goldberg atribuíram o termo “agribusiness” ao conjunto de relações intersetoriais da agricultura. Formalmente, o agribusiness foi definido como: “a soma total de todas as operações de produção e de distribuição de suprimentos agrícolas, incluindo as operações de produção nas unidades agrícolas e o armazenamento, o processamento e a distribuição dos produtos agrícolas e itens produzidos com eles” (Nunes e Contini, 2001). Esse enfoque enfatiza a questão da dependência intersetorial ao longo da cadeia produtiva (Zylbersztajn, 2000). Assim, o complexo agroindustrial é visto como um sistema em que as partes apresentam uma interdependência orgânica (Sampaio et. al, 2003).


O setor agroindustrial passou a ser estudado não apenas na etapa de produção propriamente dita, mas também nas etapas que a antecedem e a sucedem, de forma dinâmica e inter- relacionada (Custódio et. al, 2001 e Metodologia do Sebrae de Cadeias Produtivas Agroindustriais, 2000).


A Figura 1 apresenta o esquema da cadeia produtiva agroindustrial desde o fornecedor de insumos para a agricultura até o consumidor final. Os elos da cadeia produtiva agroindustrial são coordenados de acordo com as relações estabelecidas pelo sistema de preço (mercado) e pela interferência das políticas públicas (governo).


De acordo com Williamson (1996), as cadeias produtivas organizam-se segundo os seguintes níveis: a) mercado; b) híbrido; e, c) hierarquia. No nível de mercado, as transações de compra e venda entre os agentes econômicos ocorrem em mercado livre. Não há acerto prévio com relação a preço, quantidade ou qualidade do produto.


No nível híbrido, as relações são dadas através de contratos onde as condições das negociações são previamente definidas.


No nível referido como hierarquia (integração vertical), nas Figuras 1 e 4, todos os elos da cadeia produtiva estão sob a mesma administração. O processo de coordenação da cadeia produtiva da castanha de caju, no estado do Rio Grande do Norte, Ceara e Piauí, é praticamente do tipo de mercado livre, no qual os produtores de castanha comercializam sua produção com intermediários que as repassam para as grandes indústrias processadoras, que as vendem para exportação e para o mercado atacadista e varejista nacional.

